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O preconceito na escola especial

Lineu Norio Kohatsu

Resumo:

            Neste trabalho proponho discutir o preconceito que se manifesta
na escola especial contra o aluno com deficiência mental. O conteúdo da
presente exposição não é resultado de uma pesquisa formal, caracterizando-se
mais como uma reflexão decorrente de minha prática cotidiana como psicólogo
de uma escola especial. Não fiz uso, portanto, de uma coleta sistemática de
dados, mas de elementos provenientes de uma "escuta" informal. Como ponto de
partida apresento algumas solicitações que vem sendo realizadas pelos
profissionais e discuto a argumentação que vem sendo utilizada para
justificá-las. Observo, portanto, que o comprometimento dos alunos tem sido
apontado como um dos principais fatores que dificultam o trabalho e que por
causa dessa condição reivindicam melhorias. Todavia, ainda que as
reivindicações sejam legítimas, percebo que por trás delas existe a
manifestação do preconceito e que, de certa forma, os alunos são colocados
como bode expiatório. A partir de alguns referenciais teóricos discuto a
questão do preconceito e finalizo apontando a necessidade de espaços de
reflexão no cotidiano da escola para que esta situação possa ser
transformada. 

Introdução:

Vivemos hoje, principalmente na educação, um movimento social que
denominamos como inclusão, que tem ganhado dimensões cada vez maiores nos
últimos anos e passando inclusive a ser incorporado como programa pelas
políticas públicas. A questão passou a fazer parte permanente das pautas de
discussões e em diversos encontros ela vem sendo debatida, assim como livros
vem sendo publicados, experiências têm sido relatadas em escala cada vez
maior, todavia, estes indicadores não mostram necessariamente que o assunto
deixou de causar inquietações e reações das mais diversas e ainda discussões
muitas vezes movidas pelo calor das emoções.
            A idéia e a concretização da inclusão nas escolas têm nos
obrigado a pensar sobre diversas questões, pois agora não se trata apenas de
tornar o aluno diferente integrável, mas pensar sobretudo nas condições que
favoreçam sua inserção e sua permanência. 
A partir das experiências concretas temos observado que a remoção de
barreiras não favorece apenas os alunos com necessidades especiais, mas a
todos os alunos e, de certo modo, a inclusão tem nos feito questionar as
condições existentes para educação de todos. Quando questionamos se as
condições oferecidas por alguma sala de aula é favorável à inclusão de um
aluno com necessidades especiais, na verdade devemos questionar se as
condições estão também satisfatórias para os demais. Se uma professora
revela a indisposição para receber em sua sala de aula um aluno, por
exemplo, com deficiência, não estará na verdade revelando uma atitude que
pode se manifestar com outros alunos não deficientes? 
            Neste trabalho proponho discutir a manifestação do preconceito,
mas não nas escolas regulares onde a denúncia pode ocorrer de modo mais
flagrante pela visibilidade que é dada ao diferente e sim nas escolas
especiais, espaço onde supomos haver superado essa barreira pela simples
razão de ser o local de reunião dos diferentes. A escolha sobre a escola
especial como foco de discussão se deve também pelo fato de meu exercício
profissional como psicólogo ocorrer no interior de uma escola especial
pública e, desse modo, ser o campo de minha observação, reflexão e
experiência.
            A presente comunicação não se configura, dessa maneira, como
resultado de uma pesquisa formal, mas como uma tentativa de organizar e
compartilhar algumas das reflexões que venho realizando.

Caracterização do local

            Trata-se de uma escola especial pública que atende atualmente
alunos de 06 a 25 anos em seus diversos programas. O ingresso do aluno
ocorre após o mesmo ter passado pelo setor de diagnóstico do próprio
serviço, onde é avaliado por uma equipe multidisciplinar. O principal
critério de elegibilidade é a constatação da deficiência mental, podendo a
criança ou jovem apresentar outras deficiências ou quadros associados.
            Atualmente a escola atende mais de duzentos alunos nos períodos
matutino e vespertino numa jornada de cinco horas por período.      
            De modo geral, a partir dos dados fornecidos pelos familiares,
podemos concluir que a maioria dos alunos pertence a famílias de baixa
renda, sendo que muitos são moradores da periferia do município e utilizam o
transporte escolar para se deslocarem diariamente. Muitos deles também são
usuários do sistema público de saúde.
            O quadro de profissionais é formado por professoras formadas em
pedagogia e habilitação em educação especial (deficiência mental), uma
equipe técnica multidisciplinar (orientadora pedagógica, psicólogos,
fonoaudiólogas e assistentes sociais), inspetoras, zelador, funcionárias da
limpeza e merendeiras.
Em relação aos programas atualmente temos discutido a reorganização
curricular, inclusive com auxílio de uma assessoria. A escola é dividida
basicamente em programas voltados para a educação para o trabalho e ensino
fundamental.

Procedimento da discussão

            Esta comunicação não é resultado de uma pesquisa formal,
caracterizando-se mais como uma reflexão decorrente de minha prática
cotidiana como psicólogo de uma escola especial. Todavia, não pretendo
colocar como ponto central da discussão a prática do psicólogo escolar na
educação especial e sim o que a partir dessa prática tenho observado,
escutado e vivenciado como profissional. 
            Para realizar esta reflexão não parti, portanto, de uma coleta
sistematizada de dados. Inspirado pela discussão realizada por Kupfer
(1997), percebi em certo momento que havia me posicionado no lugar da
"escuta <outbind://21/#_ftn1> [1]", não de modo intencional, mas pelo fato
de chegar aos meus ouvidos falas que inúmeras vezes se repetiam como um
coro, unânimes, e que pela insistência começaram a chamar minha atenção. 
            Desse modo, pretendo ter como ponto de partida a apresentação de
algumas solicitações que vem sendo realizadas pelos profissionais e discutir
a argumentação que vem sendo utilizada para justificar essas reivindicações.
            Como referencial teórico para discussão recorro aos trabalhos
realizados por José Leon Crochík, sobre o preconceito, e Lígia Assumpção
Amaral, sobre o preconceito em relação às pessoas com deficiência.


A questão: o preconceito como a razão às avessas


            Em nossa escola algumas reivindicações tem sido insistentemente
colocadas, algumas inclusive encaminhadas formalmente à nossa chefia. Uma
delas é a necessidade de auxiliares de classe para ajudarem as professoras
principalmente nos níveis iniciais. De início devo explicitar que minha
intenção não é questionar a legitimidade dessas reivindicações, muitas das
quais sou inclusive partidário, mas indagar os sentidos subjetivos não
explicitados que essas solicitações ocultam por baixo de sua legitimidade.
Em outras palavras, é preciso saber se o que está sendo pedido é, na
verdade, o que se deseja, se os profissionais têm clareza do problema
colocado em questão ou se esse pedido revela apenas a tentativa de saída
urgente de uma situação considerada insustentável? 
            Estas dúvidas são levantadas por alguns motivos. Primeiro:
embora não tenha sido solucionada definitivamente no âmbito  administrativo,
o pedido de auxiliares para as professoras tem sido atendido para algumas
salas através do apoio de estagiárias, inspetoras de alunos, professoras e
técnicos. Todavia, mesmo com a presença permanente dos apoios em algumas
salas de aula, a dificuldade no trabalho com os alunos não cessa de ser
verbalizada. Segundo: somada a esta reivindicação surgem outras como a
redução do período de permanência dos alunos na escola de cinco para quatro
horas, questionamento sobre a obrigatoriedade de permanência das professoras
no recreio, necessidade de cursos e assessorias, enfim, um  conjunto de
questões e solicitações que revelam certa insatisfação com o estado atual da
escola e busca de alternativas para solucionar uma situação que deve ser
mudada. Terceiro: ainda que a presença de auxiliares de classe seja
considerada apenas parte das medidas necessárias, explicando assim a
permanência do discurso sobre as dificuldades e, mesmo que a solicitações
sejam atendidas, será que os profissionais mudarão a visão sobre o trabalho
no que se refere às dificuldades, ou será que a razão destas dificuldades se
encontram em outro lugar diferente daquele para o qual está sendo olhado?
            A justificativa unânime para a necessidade do atendimento das
reivindicações, discursada em coro na escola, tem sido a vinda de "alunos
cada vez mais comprometidos". 
            O que se pretende afirmar com esta expressão é que essa nova
geração de alunos, diferentemente de anos anteriores, apresenta
características como rebaixamento intelectual mais acentuado, outras
deficiências associadas (sensoriais e motoras), quadros psiquiátricos,
quadro convulsivo de difícil controle, ausência de comunicação verbal,
ausência de controle esfincteriano e outros aspectos como "problemas de
comportamento". Estas características têm sido usadas com freqüência em
nossos discursos para justificar a dificuldade e até a inviabilidade de
nosso trabalho gerando, conseqüentemente, a nossa fadiga física e
psicológica.
            De fato, há alguns anos que os critérios de elegibilidade
sofreram modificações permitindo a inserção de alunos na escola sem controle
esfincteriano, sem marcha independente e com comprometimentos psiquiátricos,
porém algumas outras características que são freqüentemente apontadas como,
por exemplo, o rebaixamento intelectual geral dos alunos pode ser
contestada, pois estas se pautam apenas em observações genéricas sem nenhum
estudo mais sistemático. O que ocorre é que freqüentemente os profissionais
recordam de alunos considerados bons de outras gerações e os comparam com os
alunos com mais dificuldades. Além disso, há que se lembrar que mesmo em
períodos anteriores estudavam na escola alunos com grau de comprometimento
intelectual equivalentes aos de hoje.
            Ainda que os critérios tenham mudado permitindo a inserção de
alunos que anteriormente eram barrados, pergunto se esses novos alunos devem
ser responsabilizados pelo estado de fadiga apresentado pelos profissionais.
            Não se trata de negar o trabalho que as adaptações requerem, que
são reais e necessárias, porém desconfio que a condição dos alunos tem sido
utilizada como bode expiatório pelo fato de serem citados a todo momento nos
discursos como responsáveis pelas dificuldades e até inviabilidade do
trabalho. Isto mostra de maneira implícita a rejeição que esses alunos vem
sofrendo pelo fato de não corresponderem as expectativas do profissionais
das escolas. 
            Bueno (1996) nos mostra em sua comunicação como a  produtividade
e a homogeneidade, princípios da sociedade industrial moderna, estão também
presentes na escola e na mentalidade dos educadores. De alguma forma, esta
expectativa da homogeneidade da sala de aula já era conhecida na escola
comum que, sob a mínima desconfiança da diferença, já se manifestava a
vontade de encaminhar os alunos para as classes e escolas especiais. Esta
expectativa da homogeneidade revela, desse modo, a intolerância, a rejeição
diante da diferença e, por conseqüência, a vontade de eliminá-la de seu
caminho. 
Ainda que a idéia da homogeneidade não seja recente, assim como não são as
críticas a seu respeito, dá-se a impressão que ignoramos o que vem sendo
apontado e seguimos pensando nessa mesma perspectiva, desejando ainda que as
salas de aula não apresentem diferenças. Se continuamos persistindo nessa
idéia apesar de sermos tantas vezes prevenidos, significa que não é tão
fácil nos livrarmos dela pelo fato de não se constituir apenas como uma
idéia, mas por estar implicada em preconceitos.
            Crochík (1997) em seu estudo sobre o preconceito mostra como ele
não está relacionado apenas com o que a vítima (homossexuais, negros,
judeus, deficientes etc.) provoca no preconceituoso; é sobretudo uma
predisposição dele, uma necessidade irracional de se voltar contra aqueles
que elege como seu alvo. Nessa perspectiva, pouco importará o que o aluno
(na posição de alvo) faça ou desempenhe, pois dificilmente conseguirá
modificar a disposição negativa que se estabeleceu em relação a ele. 
            Como estamos vendo, a escola especial vem, portanto, operando
com a mesma lógica da exclusão das diferenças que as escolas regulares
mostrando que elas são muito mais semelhantes no modo de funcionamento do
que muitas vezes pudemos supor. Assim como a escola regular, a escola
especial reproduz os valores e preconceitos da sociedade, não estando imune
a eles ainda que a ela seja atribuída a responsabilidade de trabalhar com os
rejeitados. Desse modo, dentro da lógica da classificação realiza-se a
separação daqueles que são considerados mais especiais do que os especiais. 
            O preconceito que não pode ser assumido reveste-se de vários
disfarces para justificar a impossibilidade de acolhimento de determinados
alunos nas salas de aula. A questão se complica quando se torna difícil
distinguir a não aceitação de um aluno por uma questão de responsabilidade
da professora, quando reconhece a ausência de condições gerais de trabalho,
daquela que se realiza por preconceito, porém fundamentada com argumentações
e racionalizações que são também reconhecidas como legítimas. Ou ainda,
quando o preconceito se apresenta na forma de aceitação exagerada, como uma
formação reativa. Lígia Amaral (1994,1995) ao falar sobre a deficiência
discute sobre os preconceitos, estereótipos, estigmas relacionados a ela e
também sobre os modos de manifestação dos mecanismos de defesa como a
superproteção como forma de rejeição.
            Lígia Amaral (1994:20) discute também sobre os aspectos
emocionais dos profissionais que lidam com a questão da deficiência e
alerta: "constatei que admitimos e trabalhamos pouco com nossas próprias
reações e concomitantes mecanismos psicológicos de defesa." 
            Quando em concordância com Amaral admitimos que não estamos
"imunes" a ameaça que sentimos no encontro com a diferença e que pouco
sabemos de nossas próprias disposições psíquicas, a questão se coloca: o que
fazer?
            Embora a deficiência implique em reações inconscientes das quais
não temos domínio, não significa que não há nada a fazer. Como apontou
Crochík (1997:14) "quanto maior a debilidade de experimentar e refletir,
maior a necessidade de nos defendermos daqueles que nos causam estranheza".
            Temos que considerar que se mesmo modificando as condições de
nosso trabalho o preconceito pode continuar existindo, por outro podem
existir situações que acirrem ou abrandem sua manifestação, dependendo do
grau de ameaça ou segurança que sentirmos. Nesse sentido, nunca será pouco
se pudermos investir em condições que favoreçam a confiança, a reflexão, o
diálogo e diminuam o sentimento de perseguição, ameaça e isolamento das
pessoas. Torna-se importante criarmos um espaço que possibilite a troca, a
busca de soluções coletivas, criativas, que se denuncie as medidas que
sufocam a capacidade de crítica e reflexão, que possa enfim diminuir nosso
sentimento de impotência e frustração para que, então, não precisemos mais
buscar nenhum bode expiatório.
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